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1. Introdução

As Emendas Constitucionais nos 100 e 102, de 2019, alteraram o art. 165 da Constituição 

Federal que dispõe sobre as leis orçamentárias, passando a estabelecer para a administração 

pública o dever de executar as programações primárias discricionárias dos Orçamentos Fiscal 

e da Seguridade Social da União, adotando os meios e as medidas necessários, com o 

propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade. Conforme disposto no 

§ 11 do referido artigo, o dever de execução, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias:

✓ subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que estabeleçam

metas fiscais ou limites de despesas e não impede o cancelamento necessário à

abertura de créditos adicionais;

✓ não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica devidamente justificados;

e

✓ aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias.

Complementarmente, a Lei nº 14.791, de 2024, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2024, 

LDO-2024, regulamentou os dispositivos constitucionais acima citados, estabelecendo, no art. 

73, que o cumprimento do dever de execução se verificará no nível do subtítulo1 da 

programação orçamentária e compreenderá a realização do empenho até o término do 

exercício financeiro, exceto na hipótese de reabertura de crédito especial ou extraordinário, 

em que o limite do saldo deverá ser realizado até o término do exercício financeiro 

subsequente caso o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 

exercício.  

Assim, criou-se o indicador “Dever de Execução” calculado segundo a fórmula: 

  Dever de Execução = % Empenhado/Dotação Atual (LOA + Créditos) 

Na classificação orçamentária da despesa, são consideradas primárias discricionárias as 

programações com Identificador de Resultado Primário (RP)2 2, 3, 6, 7, e 8, assim definidos: 

✓ RP 2 - primária e considerada na apuração do resultado primário para cumprimento

da meta fiscal, exceto aquelas do Programa de Aceleração do Crescimento - Novo PAC

(RP 3) e de emendas parlamentares (RP 6, 7, 8);

✓ RP 3 - primária, discricionária e abrangida pelo Programa de Aceleração do

Crescimento - Novo PAC;

1 As atividades, os projetos e as operações especiais serão detalhados em subtítulos, utilizados especialmente para identificar 
a localização física da ação orçamentária. Fonte: Manual Técnico do Orçamento - MTO 2022. 
2 O identificador de resultado primário, de caráter indicativo, tem como finalidade auxiliar a apuração do resultado primário 
previsto na LDO, devendo constar no PLOA e na respectiva Lei em todos os GNDs, identificando, de acordo com a metodologia 
de cálculo das necessidades de financiamento, cujo demonstrativo constará em anexo à LOA. Fonte: Manual Técnico do 
Orçamento - MTO 2023. 
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✓ RP 6 - primária, decorrente de programações incluídas ou acrescidas por emendas 

individuais; 

✓ RP 7 - primária, decorrente de programações incluídas ou acrescidas por emendas de 

bancada estadual; 

✓ RP 8 - primária discricionária, decorrente de emendas de comissão permanente do 

Senado Federal, da Câmara dos Deputados e de comissão mista permanente do 

Congresso Nacional, considerada no cálculo do resultado primário; e 

 

O art. 75 da LDO-2024 determinou que as justificativas para a inexecução das 

programações orçamentárias primárias discricionárias elaboradas pelos gestores 

responsáveis pela execução das respectivas programações comporão os relatórios de 

prestação de contas anual dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério 

Público da União e da Defensoria Pública da União. 

O art. 74 da LDO-2024 define impedimento de ordem técnica como a situação ou o evento 

de ordem fática ou legal que obsta ou suspende a execução da programação orçamentária e 

lista as hipóteses de impedimentos, sem prejuízo de outras posteriormente identificadas em 

ato do Poder Executivo federal. 

Configuram hipóteses de impedimentos de ordem técnica aquelas listadas na LDO-2024, 

em conformidade com a autorização contida no § 2º, do art. 74, da LDO-20243 e aquelas 

constantes dos seguintes atos do Poder Executivo Federal: 

✓ Portaria Interministerial MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 1, de 1º de abril de 2024, que dispõe 

sobre procedimentos e prazos para operacionalização de emendas individuais, de 

bancada estadual, de comissão permanente do Senado Federal, da Câmara dos 

Deputados e de comissão mista permanente do Congresso Nacional e superação de 

impedimentos de ordem técnica, em atendimento ao disposto nos arts. 166, §§ 9º a 

20, e 166-A da Constituição, nos arts. 71, 73 a 84 da Lei nº 14.791, de 29 de dezembro 

de 2023 e art. 4º, §§ 7º, 10 e 11 da Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 2024, e dá outras 

providências; e 

✓ Portaria GM/MPO nº 404, de 18 de novembro de 2024, que estabelece hipóteses 

adicionais de impedimentos de ordem técnica para execução de programações 

orçamentárias primárias discricionárias no exercício de 2024. 

Ademais, quanto aos impedimentos de ordem técnica, admite-se como justificativa para 

inexecução das despesas primárias discricionárias a limitação de empenho e movimentação, 

em atenção ao art. 165, § 11, inciso I, da Constituição Federal 4. 

Por meio da captação realizada em janeiro e fevereiro de 2025 no submódulo 

Acompanhamento das Despesas Discricionárias do módulo Acompanhamento Orçamentário 

 
3 Art. 74, § 2º:  São consideradas hipóteses de impedimentos de ordem técnica, sem prejuízo de outras posteriormente 
identificadas em ato do Poder Executivo federal. Fonte: Lei nº 14.791/2023, LDO-2024. 
4 I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que estabeleçam metas fiscais ou limites de 
despesas (...); Fonte: Constituição Federal de 1988. 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.116-2020?OpenDocument
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do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento - SIOP, os gestores responsáveis pela 

execução das respectivas programações orçamentárias nos órgãos setoriais e unidades 

orçamentárias forneceram as justificativas obrigatoriamente para os subtítulos das 

programações discricionárias com indicador Dever de Execução inferior a 99% e 

opcionalmente para aquelas com Dever de Execução igual ou superior a 99% e inferior a 100% 

no exercício de 2024. 

Conforme autorizado no parágrafo único do art. 75 da LDO-20245, a apresentação de 

justificativa é opcional nas programações com execução igual ou superior a 99% da dotação. 

  

2. Execução das Despesas Discricionárias do Poder Executivo em 2024 
 

No ano de 2024, 97,4% da dotação discricionária destinada aos órgãos do Poder 

Executivo Federal foi empenhada. Em valores nominais, a dotação de recursos em 31 de 

dezembro de 2024 somava R$ 225.943.189.372,00, enquanto o valor empenhado foi de R$ 

220.114.661.561,60. Conforme mostra o Gráfico 1, entre as 5.087 programações do Poder 

Executivo Federal acompanhadas (“Órgão/UO/ação/subtítulo/RP atual”), 122 (2,40%) não 

tiveram qualquer execução no período. Por sua vez, observou-se 2.429 (47,75%) 

programações de execução integral dos valores (100%). Ademais, em 118 (2,32%) 

programações, houve empenho superior a 100% em relação à dotação autorizada. Também 

vale notar que 53 (1,04%) programações empenharam acima de 0% até 50% das dotações 

autorizadas, enquanto 730 (14,35%) tiveram empenho superior a 50% e inferior a 99%. Por 

fim, 1.635 (32,14%) programações apresentaram execução ao menos de 99% e abaixo de 

100%, facultando-se a apresentação de justificativas de inexecução.  

  

 
5 “Parágrafo único. Faculta-se a apresentação da justificativa referida no caput para as programações cuja execução tenha 
sido igual ou superior a noventa e nove por cento da respectiva dotação, inclusive as classificadas com identificador de RP 
constante da alínea “d” do inciso II do § 4º do art. 7º”. 
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Gráfico 1 – Situação da execução das despesas discricionárias do Poder Executivo em 2024 (por Órgão, 

UO, ação, subtítulo e RP atual). 

    

Fonte: SIOP. Elaboração: SOF/MPO. 

Entre as programações cuja execução foi zero, a dotação em 31 de dezembro de 2024 

somava R$ 291.119.300,00. Por sua vez, os casos de execução acima de 100% referiram-se ao 

empenho de R$ 18.878.137.947,22 a exemplo das programações do Ministério da Defesa (R$ 

13.979.566.299,71) e Ministério das Relações Exteriores (R$ 2.353.417.629,71). 

A execução orçamentária também foi distinta entre os órgãos do Poder Executivo Federal. 

Observa-se no Gráfico 2 que, dos 39 órgãos orçamentários analisados, 4 executaram 100% ou 

mais da dotação, 29 órgãos executaram entre 90% e 100% e 6 órgãos executaram menos de 

90% da programação discricionária no exercício de 2024. 
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Gráfico 2. Execução por órgão orçamentário – Percentual empenhado. 

 

Fonte: SIOP. Elaboração: SOF/MPO. 
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No Gráfico 2, observa-se que o órgão Ministério das Relações Exteriores teve o maior 

percentual executado entre todos os órgãos (110,61% do total da dotação discricionária dele). 

Enquanto o Ministério do Trabalho e Emprego teve o menor percentual de execução entre os 

órgãos do Poder Executivo (57,84% do total da dotação discricionária dele). As justificativas 

para a inexecução estão apontadas na planilha anexa. 

O peso da execução também foi desigual entre as ações orçamentárias. O Gráfico 3 

apresenta a execução das 15 ações orçamentárias com maiores recursos discricionários do 

Poder Executivo Federal, que corresponderam a 46,42% do total da dotação discricionária 

autorizada em 31 de dezembro de 2024.  

Gráfico 3. Execução orçamentária das 15 ações com maiores recursos discricionários em 2024 

(Empenhado). 

 

Fonte: SIOP. Elaboração: SOF/MPO.  
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Nota: valores empenhados são apresentados nas barras.  

 

 

3. Impedimentos de ordem técnica à execução das programações do Poder 

Executivo Federal em 2024 
 

Outro aspecto de destaque é a frequência com que ocorreram os impedimentos de ordem 

técnica delineados na legislação. O principal tipo de impedimento, em 27,21% dos casos, foi 

“Outras hipóteses de impedimentos de ordem técnica previstas no art. 4º da Portaria 

Interministerial MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 1, de 1º de abril de 2024, que dispõe sobre 

procedimentos e prazos para operacionalização de emendas individuais, de bancada estadual, 

de comissão permanente do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e de comissão mista 

permanente do Congresso Nacional e superação de impedimentos de ordem técnica”. 

Em seguida, observou-se como justificativa de inexecução, em 24,36% dos casos, “I - o 

atendimento do objeto da programação orçamentária com recursos inferiores ao valor da 

dotação aprovada para exercício de 2024” prevista na Portaria GM/MPO nº 404, de 18 de 

novembro de 2024. Ressalta-se que neste acompanhamento as informações são prestadas 

até o nível de ação/subtítulo, enquanto o relatório das emendas individuais é detalhado por 

emenda, beneficiário e outros itens. 

A terceira opção com maior frequência, com 21,56% dos casos, foi “III - outras situações 

ou eventos de ordem fática ou legal, devidamente justificados, que obstam ou suspendem a 

execução da programação orçamentária primária discricionária até o término do exercício 

financeiro de 2024”.   

Por fim, conforme observa-se no Quadro 1, as hipóteses de impedimentos de ordem 

técnica previstas na LDO-2024, que corresponderam a 16,75% dos itens selecionados, não 

parecem contemplar os motivos centrais para a inexecução dos órgãos. Por outro lado, os 

impedimentos adicionais da Portaria GM/MPO nº 404, de 18 de novembro de 2024, 

representaram 50,10% do total das justificativas apresentadas pelos gestores das ações 

orçamentárias em 2024. Por fim, as hipóteses de impedimentos de ordem técnica previstas 

na Portaria Interministerial MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 1, de 1º de abril de 2024, 

corresponderam a 33,24% dos itens justificados. 

Quadro 1 – Ocorrência dos impedimentos de ordem técnica em 2024 

Impedimentos Base Legal Total Percentual 

Outras hipóteses de impedimentos de ordem técnica previstas no art. 4º 
da Portaria Interministerial MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 1, de 1º de abril de 
2024, que dispõe sobre procedimentos e prazos para operacionalização 
de emendas individuais, de bancada estadual, de comissão permanente 
do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e de comissão mista 
permanente do Congresso Nacional e superação de impedimentos de 
ordem técnica. 

Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

631 27,21% 
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Impedimentos Base Legal Total Percentual 

I - o atendimento do objeto da programação orçamentária com recursos 
inferiores ao valor da dotação aprovada para exercício de 2024. 

Portaria GM/MPO nº 
404, de 18 de novembro 

de 2024 
565 24,36% 

III - outras situações ou eventos de ordem fática ou legal, devidamente 
justificados, que obstam ou suspendem a execução da programação 
orçamentária primária discricionária até o término do exercício 
financeiro de 2024. 

Portaria GM/MPO nº 
404, de 18 de novembro 

de 2024 
500 21,56% 

VII - os impedimentos cujo prazo para superação inviabilize o empenho 
no exercício financeiro. 

LDO-2024 210 9,06% 

II - a impossibilidade de atendimento do objeto da programação 
orçamentária aprovada em decorrência de insuficiência de dotação 
orçamentária disponível. 

Portaria GM/MPO nº 
404, de 18 de novembro 

de 2024 
96 4,14% 

Limite de movimentação e empenho, conforme hipótese prevista no 
inciso I do § 1º do art. 73 da LDO-2024 (CF/88, art. 165, § 11, inciso I). 

LDO-2024 74 3,19% 

I - a ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão setorial, ou 
pela unidade orçamentária, responsável pela programação, nos casos em 
que for necessário. 

LDO-2024 73 3,15% 

X - não apresentação de proposta ou plano de trabalho ou apresentação 
fora dos prazos previstos. 

Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

36 1,55% 

XXI - atendimento do objeto da programação orçamentária com recursos 
inferiores ao valor da dotação aprovada para o exercício financeiro, cujo 
impedimento incidirá sobre os saldos remanescentes. 

Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

31 1,34% 

XXVII - outras razões de ordem técnica devidamente justificadas. 
Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

27 1,16% 

VI - a incompatibilidade do objeto da despesa com os atributos da ação 
orçamentária e do respectivo subtítulo. 

Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

19 0,82% 

IV - a não comprovação de que os recursos orçamentários e financeiros 
sejam suficientes para conclusão do projeto ou de etapa útil, com 
funcionalidade que permita o imediato usufruto dos benefícios pela 
sociedade. 

LDO-2024 15 0,65% 

V - a incompatibilidade com a política pública aprovada no âmbito do 
órgão setorial responsável pela programação. 

LDO-2024 8 0,34% 

II - impedimentos cujo prazo para superação inviabilize o empenho no 
exercício financeiro ou no prazo previsto na legislação aplicável. 

Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

6 0,26% 

III - a não comprovação, por parte dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, quando a cargo do empreendimento após a sua conclusão, 
da capacidade de aportar recursos para sua operação e sua manutenção. 

Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

6 0,26% 

XI - não realização de complementação ou ajustes solicitados em 
proposta ou plano de trabalho, bem como realização de 
complementação ou ajustes fora dos prazos previstos. 

Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

4 0,17% 

Limite de movimentação e empenho, conforme hipótese prevista no 
inciso I do § 1º do art. 73 da LDO-2024 (CF/88, art. 165, § 11, inciso I). 

LDO-2024 3 0,13% 

I - incompatibilidade do objeto da despesa com finalidade ou atributos da 
ação orçamentária e respectivo subtítulo, bem como dos demais 
classificadores da despesa. 

Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

2 0,09% 

XII - desistência da proposta pelo proponente. 
Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

2 0,09% 

XIII - reprovação da proposta ou plano de trabalho. 
Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

2 0,09% 

XXII - impossibilidade de atendimento do objeto da programação 
orçamentária aprovada, ou de uma etapa útil do projeto, em decorrência 
de insuficiência de dotação orçamentária disponível. 

Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

2 0,09% 

III - ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão setorial 
responsável pela programação, nos casos em que for necessário. 

LDO-2024 2 0,09% 
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Impedimentos Base Legal Total Percentual 

VI - não comprovação de que os recursos orçamentários e financeiros são 
suficientes para conclusão do empreendimento ou de etapa útil com 
funcionalidade que permita o imediato usufruto dos benefícios pela 
sociedade. 

LDO-2024 2 0,09% 

XIV - valor priorizado insuficiente para a execução orçamentária da 
proposta ou plano de trabalho. 

Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

1 0,04% 

XV - não indicação de instituição financeira para recebimento e 
movimentação de recursos de transferências especiais pelo ente 
federado beneficiário na Transferegov.br. 

Portaria Interministerial 
MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 
1, de 1º de abril de 2024 

1 0,04% 

II - a ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for 
necessária. 

LDO-2024 1 0,04% 

Fonte: SIOP.  Elaboração: SOF/MPO. Nota: em alguns casos, os órgãos apresentam mais de um impedimento de ordem técnica 

associados à mesma programação.  

 

Algumas das hipóteses de impedimentos de ordem técnica listadas no Quadro 1 exigiram 

complementação da resposta por meio da inclusão de justificativas textuais. Dessa forma, ao 

selecionar os impedimentos listados a seguir, o gestor da programação orçamentária 

apresentou as razões que justificaram a seleção dos itens citados: 

• inciso “VII - os impedimentos cujo prazo para superação inviabilize o empenho no 

exercício financeiro” do § 2º do art. 74 da LDO-2024; e 

• inciso “III - - outras situações ou eventos de ordem fática ou legal, devidamente 

justificados, que obstam ou suspendem a execução da programação orçamentária 

primária discricionária até o término do exercício financeiro de 2024” do art. 1º, da 

Portaria GM/MPO nº 404, de 18 de novembro de 2024; 

• incisos “II - impedimentos cujo prazo para superação inviabilize o empenho no 

exercício financeiro ou no prazo previsto na legislação aplicável”, “XXIV - 

incompatibilidade, devidamente justificada, com o disposto no art. 37 da 

Constituição” e “XXVII - outras razões de ordem técnica devidamente justificadas” do 

art. 4º da Portaria Interministerial MF/MPO/MGI/SRI-PR Nº 1, de 1º de abril de 2024. 

Somaram-se, ao todo, 742 justificativas textuais que constam da planilha que acompanha 

este relatório.  

O presente relatório e seus anexos estão publicados na página do Ministério do 

Planejamento e Orçamento na Internet, no endereço https://www.gov.br/planejamento/pt-

br/assuntos/orcamento/orcamentos-anuais/2024/prestacao-de-contas-do-presidente-da-

republica . 

Anexos 
 

I – Demonstrativo de Execução das Programações Primárias Discricionárias 

Relatório extraído do submódulo Acompanhamento das Despesas Discricionárias do 

módulo Acompanhamento Orçamentário do SIOP, em formato PDF, com a lista extensiva das 

programações e as justificativas de inexecução incluídas pelos Órgãos Setoriais e Unidades 

Orçamentárias responsáveis pelas programações primárias discricionárias. 

https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/orcamentos-anuais/2024/prestacao-de-contas-do-presidente-da-republica
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/orcamentos-anuais/2024/prestacao-de-contas-do-presidente-da-republica
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/orcamentos-anuais/2024/prestacao-de-contas-do-presidente-da-republica
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II – Planilha contendo a extração dos dados do SIOP, em formato Excel, com todas as 

programações discricionárias do Poder Executivo Federal com dotação autorizada e as 

justificativas de inexecução no exercício de 2024. 


